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L.D.O 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS EXERCÍCIO DE 2023 

ADMINISTRAÇÃO: RAIMUNDO MARTINS DE SOUSA SANTOS 

SOBRINHO 

Rua Padre Manoel Paredes, S/ N - Centro 
CEP: 64.905-000 - Currais-PI 
CNPJ Nº 01.612.752/ 0001-76 

Ofício - GP n º /2022 

Senhor Preside nte,, 

C urrais~ 30 d e abril de 2022 

Dirijo-me r espeitosam ente n esta oportunidade de V . Exa. ao te1npo em 

que e ncaminho a essa Augusta Casa Legis la tiva o P r ojeto d e Lei das 

Diretri zes Orçamentaria (LDO) para o exercício financeiro de 2023 p a ra 

devida apreciação e possível a lterações d esde que as mes m as estejatn de 

acordo com a L C 101 d e 04.05.00. 

Respeitosamente, 

Raimundo Martins de Sousa Santos Sobrinho 

Prefeito Municipal 

Exmo. Senhor 

Francismar Rocha Mota 

Presidente da Câmara Municipal 
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MENSAGEM N º 001 / 2022, C urrais, 3 0 de abril de 2022. 

Senhor Presidente, 

Ao tempo em que cumprimento V ossa Excelência, venh o s ub meter à 

sua apreciação, e dos emitentes V ereadores, o Projeto de Lei que ""Dispõe 

sobre as Diretrizes Orçamentárias par a o Exercício de 2023 e dá outras 

providê ncias", o que se faz com v i s tas a d a r cumprime n to ao di sposto na 

Con s tituição Federa l, na Con s ti tu ição do Estado do Pia uí e na Lei Orgânica 

do Município. 

O presen te Projeto de Lei fo ra e laborado, seguindo uma m etodologia 

e m que estão e le ncados ite n s que tratam d as prioridad es e metas da 

admini stração municipal , das d iretrizes gera i s e específicas para e laboração 

e execu ção dos orçamentos, d as di s posições relativas à D ív ida Municipal, 

d as di spos ições sobre o Orçamento Fiscal e d e Seguridade Socia l , das 

di s p osições re la ti vas aos dispêndios com p essoal e e n cargos soc ia is e das 

di s pos ições sobre a lterações tributári as do municípi o e medidas para o 

incremento da receita, dentre o u t ras disposições. 

Aqui, as diretrizes orçamentá ri as estão con solidadas de conformidade 

com as Metas F iscai s previ s ta para e la boração do Pl a no Plurianual 2022-

2025. As diretrizes gera is, para elaboração do Orçamen to Municipa l 2023, 

p or s u a vez, segu em o princípio de gestão con tin u ada , onde os projetos e m 

execução terã o prioridade sobre os novos. Ao passo que o Orçamento Fiscal 

compreende todos os ó rgãos e entidades d a adm ini s tração direta e indireta 

d o municípi o ordenados e m conf'ormidade com a c lass i ficação instituc io n a l. 
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Merece a inda e n fatizar, quanto ao Orçamento de Seguridade Social , 

que este compreende a programação relativa às ações de governo que atuam 

n as áreas de saúde, previdência e assistência social. J á quanto ao Orçamento 

d e investimentos, este compatibili zar á, com o Pl a n o Plurianual 2022 - 2025, 

as diretrizes o rçamentárias aos programas de ações e metas fiscais do 

governo 1nunicipal . 

Por fi1n, evid enciamos que as Di s pos ições às des p esas com Pessoal e 

E n car gos Socia is , observará o li mite fixado na Lei Compl e 1ne ntar Federa l n º 

101 , d e 04 de maio de 2000. 

Estas são as con sid erações que julgo n ecessárias para seren1 levadas 

ao conhecimento de Vossa Excelênci a e d os Excele ntí ssimos Senhores 

Vereadores. 

Na certeza q u e prevalecerá o e levad o espírito público dos nobres 

membros dessa Augusta Câmara de V ereadores, para a aprovação do Projeto 

d e Lei que ora s ubmeto à vossa apreciação, s ubscr evo-me. 

Atenciosamente, 

Raimundo Martins de Sousa Santos Sobrinho 
Pref"eito Municipal 
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LEI Nº 34/2022 

Currais-PI. 30 de abril de 2022. 

Dispõe sobre a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para Exercício 

Financeiro de 2023 e das outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS, ESTADO DO 

PlAUÍ. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Currais (PI) aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 °. Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias para o 

Exercício F inanceiro de 2023, nos termos do art . 165, § 2º da Consti tuição 

Federal, da Lei Orgânica do Município, da Lei nº 4.320/ 64, Portaria oº STN 

de 26/04/2006 e nos termos da Lei Comp lementar Federal n º 101 / 00, e de 

acordo com as Metas Fiscais e Anexo de Riscos Fiscais compreendendo: 
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1 - Das prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II - As diretrizes gerais e específicas para e laboração e execução dos 

orçamentos do Município e suas alterações; 

Ili - A organização e estrutura dos orçarne ntos; 

IV - Disposições relativas à Dívida Municipal; 

V - Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

VI - As disposições relativas aos dispêndios com Pessoal e Encargos 

Socia l ; 

VII - As disposições sobre a lterações tributárias do Município e 

medidas para o incremento da receita, para o Exercício Financeiro 

correspondente; 

VIII - Dispõe sobre a reserva de contin gência; 

IX - Outras disposições. 

Parágraf"o Único - As diretrizes aqu i estabe lec idas orientarão na 

e laboração da Lei Orçamentária Anual do Município, relativa ao referido 

Exercício Financeiro. 

CAPÍTULO II 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

Art. 2 º As prioridades e metas das Administração Municipal para o 

Exer cício Financeiro serão fixadas em con sonân cia com o Art. 4° da Lei 

Comple1nentar 101 /00, be1n como o Art. 165, § 2°, da Con stituição Federal, 

em que são especificadas no Anexo I . que integra esta Lei. a serem 
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detalhadas na prograinação orça1nentária para o Exercício Financeiro de 

2023: 

1 . Austeridade na utilização dos recursos públicos; 

li. A prestação de serviços educac ionais de qualidade; 

llJ. A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e 

Saneamento Básico; 

lV. A promoção da cul tura, esporte, lazer e turismo; 

V. A assistência à criança, ao ado lescente, ao idoso e ao deficiente; 

VI. A geração de e 1nprego e renda através de cursos que qualificam a 

mão de obr a local e da garantia de crédito; 

VIL A habitação e urbanismo - h abitação popular e infraestrutura na 

zona urbana e rural; 

VIH. A prom oção de agricu ltura e do abastecimento; 

IX. Recuperação e preservação d o meio ambiente; 

X. O planejamento das ações municipais com vistas à racio n a li zação, 

eficiência, efetividade e eficácia. 

Parágraf'o Único - Na elaboração do Projeto da Lei do PPA (Plano 

Plurianual 2022/2025 e da proposta orçamentária para o Exercício 

Financeiro de 2023, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as 

metas estabelecidas n esta Lei a fim de compatibilizar as despesas o rçadas 

com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbri o das contas públicas, 

significando dizer que as metas estabelecidas não constituem limite à 

programação de despesa. 
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CAPÍTULO III 

DA S DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 3°. A Lei Orçamentária Anual obedecerá a elaboração do 

Orçainento do Município relativo ao Exercício Financeiro, as diretrizes 

gera is e específicas de que trata este capítulo consubstanciadas no texto desta 

Lei. 

Art. 4 °. A receita total é estimada no mesmo valor da despesa total. 

Art. S". A e laboração do projeto, a aprovação e a execu ção da Lei 

Orçamentária de 2023 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal e o equilíbri o das contas públicas, observando

se o princípio da publicidade e permitindo-se o amp lo acesso da comunidade 

a todas as inf'"ormações r e lativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 6°. A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação 

constante de propostas de alte r ações do Plano Plurianual 2022/ 2025~ que 

tenha sido objeto de projetos de leis especificas. 

Art. 7º. A e laboração da Proposta Orçamen tária para o Exercício 

Financeiro de 2023, abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo do 

Município~ seus f'undos e entidades de admini stração Direta e Indireta~ assim 

como a execução obedecerá às diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 8º. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como 

base a execução orçamentária observada no período de janeiro a junho de 

2022~ observando - se: 
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1. Os valo r es orçam e n tários n a fo rma d e di s p osto n este a rti go, 

p oderão, a inda, ser corrigidos durante a execução o r çainentária por cri té rios 

que v ie rem a ser estab e lecidos na L e i Orçamen tária Anual ; 

li. O s programas e projetos e m fase de execução, desde que 

r eava lia d os à luz d as priorid a d es estab e lecidas n esta Lei. terão preferên cia 

sobre n ovos projetos; 

Ili. A Lei Orçamentária Anua l observará, n a estima tiva da receita e 

n a fixad a d e d esp esa, os efei tos econômicos d ecorre n tes d a ação 

governa m e ntal ; 

IV. A m a nutenção de a ti v ida d es existe ntes t e r á prioridade sobre as 

ações de exp ansão; 

V. Os recu rsos o r d inários do Tesour o Munic ipal som e nte pode r ão ser 

program a dos p ara atende r d esp esas d e capita l, a p ós atendidas as d esp esas 

com pessoal e encargos socia is, o serviço da dí v ida e o u t ras d espesas com o 

c u steio ad.rninistrativo e operacional ; 

VI. O município ap licará n o mínimo 25% (vinte e c inco por cento) da 

rece ita proveni ente de impostos e das trans-fe rênc ias de recursos d e deles 

decorrentes n a m a nutenção e d esen vol v ime nto d o ens ino, em c umprimento 

ao dis pos to n o art. 2 12 da Constituição Federal , ficando asseguradas 

dotações orçamentá rias próprias para o F undo de Manutenção e 

Desenvol v imento da Educação Básica e de V a lorização dos P rofiss ionais d a 

Educação; 

VIT. A a plicação mínima em ações e serv iços públicos de s aúde 

c umprirá ao di spo sto na E menta Con stitucio nal n .., 29, de 13 de s etembro de 

2 000, que determina que a p a rtir de 2.004, are-ferida a plicação d everá ser de 

n o mínimo 15% (qu inze por cen to); 
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VI 11. Constar á d a Proposta Orçamentária o pro duto d as operações de 

crédi to a u tori zado pelo Legi s lativo, com d estinação e vincul ação a projeto 

espec ífi co; 

IX. Não p oderão ser fixadas despesas sem que estejam defin idas as 

fo ntes de recursos e o b serva d as as metas p rogratnáticas setoriais cons tantes 

n a presente Lei ; 

X. T o d as as despesas r e lativas à Dívida Pública Municipa l con starão 

da Lei Orça1nentá ri a , compreende n do juros , a mortizações e o utros e n cargos; 

XI. Será estabelec ido a R eserva d e Contingência, em até 1% (um por 

cen to) , c uj a -forma de utili zação e montante, estar á defi nida com b ase n a 

R eceita Corrente Líqu ida prevista, desti n a d a ao atendimento de passivos 

contingentes e outros riscos e even tos fi sca is imprevis tos. 

Art. 9°. A s despesas à con ta de Investime ntos e m R egime d e Execução 

Esp ec ia l, somente serão permitidas para projetos ou atividades n ovas, 

d ecorrente de cala midade púb li ca declarada p e lo Município, na -forma do 

A rt . 167, § 3°, d a Constituição Federal. 

Art. 10º. O P oder Executivo fica autorizado a firmar con vênio, com 

vigência máxima de 02 (dois) a nos, com o utras es-feras d e governo F e d e ra l, 

Estad ua l , visando o desen vol v i mento d e progra m as prio ritários nas áreas de 

edu cação, c ultura, saúde, assistênc ia socia l , a gric u ltura, mei o a 1nbiente, 

esporte e lazer , o bras e serviços gera is, segurança pública e infraestru tura e 

sanea mento, dentre o utros necessários ao desen volvimento do Munic ípio, 

pod e ndo firm a r term os ad it ivos aos res pectivos con vêni os. 

Parágrafo Único. As contrap artidas finance iras de convênios, 

acordos e /ou empréstimo, em qualque r caso serão estabelecidas d e modo 

compatível com a capacidade do Munic ípio. 
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SEÇÃO TT 

DAS DIRET RIZES ESP ECÍFICAS 

Art. 11 º . O Orçamento Anua l obed ecerá à estrutura o rganizacional 

aprovada por D ecr eto, compreendendo seu s órgãos, f undos e e n tidades da 

Administração Direta e Indireta, inclus i v e F undações ins tituídas e mantidas 

p e lo Mun icípio. 

§ 1 º. Os o rçamentos fiscais e d a seguridade socia l di scriminarão a 

d espesa por unida d e orçamentária, d eta lha d a p o r categoria d e progr a m ação 

e m seu m e n o r níve l, com s u as respectivas dotações, esp eci ficando a e s fera 

orçamentária ~ a modalidade de aplicação, a fonte de r ecursos e o s grupos de 

d esp esa conforme a segu ir discrimina do : 

1 - P essoal e encargos soc iais; 

2 - j uros e e n cargos d a dív ida Lnterna; 

3 - Outras despesas corre ntes; 

4 - Inves timentos; 

5 - Inversões fina nceir as, n e las inc lu ídas qua is quer d esp esas com 

constituição ou a umento de capi ta l d e e mpresas; 

6 - Amortização da dí v ida. 

§ 2°. A categoria da p r ogram ação d e que trata e s te artigo será 

identi ficada por proje tos e ati v idades, titu la das indi v idualmente e com 

indicação sucinta de metas que caracterizam o produto e s perado da ação 

pública. 

§ 3º. No Projeto d e le i Orçamentária Anual ser á atribuído a cad a 

Projeto e Atividade, s em prejuízo d a codifi cação func io n a is prog ramáticas 

a dota d as um código numé rico seque n c ia l. 
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§ 4 " . A m o d a lidade de a p licação d os recursos será ex pressa a través d e 

cód igos indicad o res com a segu inte tipo logia , pode ndo ser a lte rada para 

a te nde r a conven iê ncia d a execução o rça m e ntá ria: 

I - Tra n sf'erênci as l ntragovernamentai s a E ntidades n ão integran tes 

dos Orçamentos F iscais e d a Segu ridade Social ( 15) 

TI - Tra n sf'er ê n cias à U nião (20) ; 

III - Transfer ências a Estados e ao Dis trito Fed eral (30); 

IV - Trans-ferên cias a Munic ípios (40); 

V - Trans ferê n c ias a Instituições Privadas (50); 

VI - A pli cações Diretas - Admini s tração Municipa l (90). 

Art. 12º . A s operações de c ré dito por a ntecipação da rece ita, 

contratados p e lo Município, ser ão totalme nte liquida d as a té o fi n a l do 

Exercício Finance iro; e m que -forem contra ta d as. 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 13. Acompanharão o Proj eto de Lei Orçamentá ri a Anu a l : 

I - Demonstrativo das Receitas dos O rçamentos Fiscais d a 

Segu ridade Social, b em como do conj u nto dos 02 (dois ) úl ti mos o rçamentos , 

apresenta d o de -forma s in tética e agregada, e videnciando d é ficit e superávit 

e o tota l d e cad a um dos orçamentos; 

li - De1nons trativo das Receitas dos Orça mentos Fi scais e da 

Segu ridade Social ; b e m como do conj u nto dos 02 (dois ) úl timos o rça m entos, 

segundo as categori as e s ubcategori as eco n ô 1nicas; 

III - Quadro - Resumo d as desp esas dos Orçamentos Fiscais e d a 

Seguridade Socia l, bem co m o do conjunto d os 0 2 (dois) úl t imos o rçamen tos; 
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a) P or classi ficação ins tituci o nal; 

b ) P or função; 

e) Por sub-função; 

d) P or programa; 

e) Por grupo d e des pesa; 

f) P or m o d a lidade de a plicação; e 

g) Por e le m e nto de despesa. 

IV - D e m o n strativo dos recursos destina dos à M a nutenção do Ensino 

Fundamental , do E n s ino Infanti l e d o D esen vol v ime nto d o E n s ino; 

V - Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) 

últimos orçamentos do Município; 

VI - D e monstrati vo d a d espesa p o r grupo d e despesa e fonte de 

r ecursos identificando os valores em cada um dos Orçamentos F iscal e da 

Seguridade Social , em termo g lobal e por órgãos; 

VII - As ta belas explicativas de que trata o art. 22, inciso III, letras A , 

B e C, sobre a evolução d a r eceita, letras O, E e F sobre a evolução d a 

despesa, conforme a L e i n º 4.320/ 64. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DÍVIDA MUNICIPAL 

Art. 14º . O Poder Execu tivo, tendo e m vista a capacidade financeira 

do Mu.nicípio , proced e rá à seleção d as priorida d es estabe lec idas n o P l a no 

Plurianual , a serem incluídas n a proposta orçamentária, p odendo, se 

necessário, incluir progra m as de o perações de c réd ito. 
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Art. 15º . O Projeto de le i orçam e ntária poderá incluir, n a cornposição 

total da rece ita recursos provenientes de operações de crédito , res p eitados os 

l imi te s esta b e lec idos n o art. 167, inc iso III d a Constit uição F e d e r a l. 

Art. 1 6 º . A lei Orçamentária Anua l poderá autorizar a r ea lização d e 

operações de c r édito por a ntec ipação da recei ta, des de que observado o 

di s p osto no art. 38, da le i Comple m e nta r 101 / 2.000. 

Art. 17º. A s des pesas com o serviço d a dív ida do Mun icípio d everão 

considerar a p e n as as operações contratadas e as propriedades estabelec idas, 

b e m assim as a u torizad as concedidas, até a d ata d o encaminhamen to da 

propos ta d e L e i Orçamentária Anual. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 1 8º. O Orçamento Fi sca l obedecerá obrigatoriamente aos 

princípios d a unidade, uni versalida de e a nualida d e. 

Art. 19º. O Orçamento F iscal do Município a brangerá todas as 

receitas e d espesas d o Poder Executivo, seu s fundos , órgãos e e ntidades e 

bem assim do Poder legis lativo. 

§ 1 ° _ Serão excluídos do Orçamento Fiscal os órgão, fundos e 

entidades integrantes d o Orçamento d a Seguridade Social. 

Art. 20º. O Orçamento da Seguridade Social a brangerá as ações 

governarnentais d os pode res, ó r gão s e fundos d a Administração Direta, 

vincula d as a áreas de Saúde, prev idência e A ssi s tência Social e o bedecerá ao 
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definido n a Lei d os Fundos d e Saúde e A ssistênci a Social e d a lei Orgânica 

do MUnicípio. 

Art. 21 º . O Orçamento de inves timentos previ s to n a Lei Orgânica do 

Município, d e t a lhará, indi v idua lme nte p or categoria d e program ação a 

n atureza d a d esp esa as aplicações destinadas às D espesas de Capita l , 

constantes da presente Lei. 

CAPÍTULO VII 

DAS D ISPOS IÇÕES RELATIVAS ÁS DESPESAS DO MUN ICÍPI O 

COM O PESSOAL E ENCARGOS SOCI A I S 

Art. 22º. As despesas com pessoal da Administração Dire ta e Indireta, 

ficam lim_ita d as a 60% (sessenta por cento) d a Receita Corre nte Líquida; 

sendo 5 4 % (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executi vo e 6% (seis 

por cento) para o Poder Leg i s lati vo, a tendendo ao di sposto n o inc iso III, §§ 

I O e 2 .., do Art. 19 e inciso 111 , § l O do Art. 20, d a Lei Complementar n º 1 O l , 

de 04 de maio de 2.000, bem como ao dispos to no Art. 182 da Con s tituição 

Estadua l e n a Lei Orgânica do Município . 

§ 1°. A verificação dos c umprime ntos d os limites e s tabelecidos n os 

s upra m e ncio n a dos Arts. 19 e 20 Lei Complementar 101 / 2.000 ser á rea li z ada 

ao final de cada sem estre. 

§ 2 °. E ntendem-se com o Receitas Corrente Líquida para efeitos de 

limites d o presente a rti go, o som atóri o das Receitas r e lativas a contribuição 

dos serv ido r es p a ra custe io do s is te m a de Prev idê n c ia e Ass is tê n c ia Social , 
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conforrne inci so I V , letra C do art. 2° da L e i Cornp le m e ntar n º 1 O 1, de 

04.05.2000. 

§ 3º. O limite estab e lecido para D espesas d e Pessoal , de que se trata 

este artigo, a bra n ge os gastos da Administração Direta e indireta, n as 

seguintes d esp esas: 

I - Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis ); 

11 - Obrigações Patronai s (encargos soci a is); 

III - Prove ntos de a posen tadorias, reformas e p e n sões; 

I V - Subsídios do Prefeito e Vice-Prefei to e S ecr e tários; 

V - Subsídios dos Verea dores; 

V I - Outras Despesas d e P essoal. 

§ 4. A concessão de qualque r vantagem ou a ume nto d e r e muneração 

a lém dos índices inflacioná rios. a criação de cargos ou a lteração de estrutura 

de c arreira, bem como a admissão, a qua lquer títu lo , pe lo órgão ou entidade 

d a Adminis tração Direta, Autarq u ias e Fundações, só poderá ser feita se 

houver prévia dotação orçamentária s uficiente para atender as projeções de 

d espesas até o fina l do Exercício F inanceiro e obedecerão ao limite d o caput 

deste art igo. 

§ 5º. Os va lores dos Contratos de Terceirização d e Mão de Obra que 

se referem à s ubstituição de servidores e empregados públicos serão 

contabilizados co1no ··outras Despesas de Pessoal". 
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§ 6º. O pagamento de precatórios judiciais dever á obedecer aos 

preceitos e regras capitu ladas n a Emenda Con s titucional n º 30, de 13 de 

setembro 2.000. 

Art. 23u. Fica autorizada a con cessão d e aj u da financeira a entidades 

sem fins lucrativos reconhecida de u t ilidade pública; as pessoas fisico 

carentes, media nte processo interno, n as áreas de educação, saúde e 

assistê n cia socia l, agric ultura e esp orte amador. 

§ l ". Os pagamentos serão efetu ados após aprovação pelo Poder 

Executi vo, dos Planos de Aplicação apresentados p e las en tidades 

beneficiadas. 

§ 2 º. Os prazos para a prestação de con tas serão fixados p e lo Poder 

Executi vo, dependendo d o P la n o de Aplicação, n ão podendo u ltrapassar aos 

30 (tri n ta) dias do e n cerramento d o Exercício F inanceiro. 

§ 3 º . F ica vedad a a con cessão de ajuda fin a nce ira às e n t idades que n ão 

prestarem contas dos recursos recebidos, ass im como as que não tiverem as 

s u as contas aprovad as pelo Execu t ivo M unicipa l. 

SEÇÁOI 

DAS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM O REPASSE Á CÂMARA 

Art. 24°. A li beração de recursos correspondentes às dotações 

orçamentárias destinadas às d espesas do Poder Legislativo Municipal 

ocorre r á con fo rme o di sposto n o Art. 29 da Con stituição Federa l e n a 

Emenda Constitu c io n a l n º 25, d e 14 d e fevereiro d e 2.000. 

Parágrat·o Único. O poder Executivo re p assará ao Pode r Legislativo, 

até o dia 20 (vinte) de cada mês, o brigatoriamen te 7% (sete por cento) de sua 

receita, r e lativa ao som atório da recei ta tributári a e d as transferências 
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p revistas n o § 5° d o art. 1 53 e nos arts. 158 e 1 59, da Con stituição Federa l , 

ef'eti vamente rea l izada no exerc íc io anterior, exc luindo-se os va lo res de 

convênios, a lienações de bens, f undo esp ecial e operações de c rédito, d esde 

que aprovado por lei específica tornando este poder independente. 

Art. 25° - o Poder Executivo fica a u torizado a descontar n a par cela do 
repasse mensal do duodécimo ao poder legisla tivo, os débitos 
previde n c iários com INSS do exercício corren te, e de exercício 
irnediatamente anterior ao atual não pagos até seu venc irnento e a inda 
parce lamentos motivados p o r inadimplência de exercícios anteriores, não 
pagos pelo legis lativo até o seu ven c imento e debitados em cota do FPM, 
sendo e m casos de parcelamentos prev idenciários fir mados pe lo executivo 
junto a RFB devido a personalidade jurídica para tal ato, acerca de d ébitos 
o riundos do poder legislativo será formalizado com termo de acordo e ntre os 
poderes. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

Art. 26º . A estimativa da receita que constará do projeto d e Lei 

Orçamentária Anual para o Exercício Fi n anceiro. contemplará medidas de 

aper f"e içoamento da adm ini stração dos tri butos municipais, com v istas à 

expansão da b ase tributária e consequ entemente a ume n to das receitas 

próprias. 

Art. 27º. O Pref"eito Municipal encaminhará à Câm ara propostas de 

alterações na Legislação Tributária, verificada a necessidade o u 

con veniê n c ia admi ni strati va, v isando a: 

1 - Adequação d as a líquotas dos tributos Municipais; 

li - Priori zação dos tribu tos diretos; 

111- Aplicação da justiça fi sca l ; 
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IV - Atualização das taxas; 

V - Reformulação dos procedimentos n ecessários a cobrança dos 

tributos rnunicipa.is. 

Art. 28º - O Poder Execu tivo Muni c ipal, a utorizado em le i, poderá 
conceder ou amp li ar beneficio fiscal de natureza tributá.ria com vistas a 
estimu la r o c resc imen to econômico, a geração de emprego e renda ou 
beneficiar contribui n tes integrantes de c lasses menos favorecidas, conceder 
re1n issão e an istia p ara estimular a cobra n ça da d ívida ativa aten d idas as 
ex igênc ias do art. 14 da LC n º 10 1/ 2000. 

Parág rafo Único. Aplicam-se à le i que conceda o u amplie ince ntivo 
o u beneficio de n atureza financeira as rnesmas exigências referidas no caput, 
pod endo a compen sação, a lte rnativam ente, dar-se mediante o can cela m e n to, 
pe lo mesmo períod o, de despesa e m va lo r eq uiva lente. 

Art. 29º - O incremento da receita tributá ri a deverá ser buscado 
m ediante o aperf'e içoamento da leg is lação específica, a constante atual ização 
do cadastro dos contribuintes e execução permanente de programas de 
fiscalização. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 28º. O poder Executivo enviará de acordo com a Constituição 

Federal o Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara Municipal, que 

apreciará até o final da Sessão Legislativa devolvendo-o a seguir para 

sanção. 

Parágraf"o Ú nico. Se o p rojeto de Lei Orçamentária Anu a l n ão for 

enca1ninhado até o início do Exercício F inanceiro, fica o P oder L egislativo 

Municipal autorizado a adotar a Le i Orçam e ntária em vigor como p roposta 

orçamentária, nos termos do Parágrafo Ú nico d o art. 34 da Constitu ição 

Estadual. 

Rua Padre Manoel Paredes, S / N - Centro 
CEP: 64.905-000 - Currais-PI 
CNPJ Nº 01 612 7S2 / 0001-76 

Art. 30° - Deverá ser uti li zada a class ificação orçamentá ri a da receita 
pública con fo rme por taria ln termini sterial n º 05 de 25 de agosto de 20 15 e 
portaria n º 764 de 15 de setembro de 20 1 7 e despesa pública na forma da 
portaria STN/SOF nº 840 de 2 1 de dezembro de 20 16 e portaria STN/SOF 
n º 02 de 22 de dezembro de 20 17 e a inda conform e 8" Ed ição do M anual de 
Contabilidade Pública Aplicada ao Setor P úblico (MCASP), que compõem 
todas as a lterações que constitue1n o novo e 1nentário de classifi cação das 
despesas públi cas, e a portaria MOG n º 42 de 14/04 /99, que atuali za a 
di scriminação por função de governo, que tTatam o inciso l , do § 1 º• do art. 
2° e, § 2°, do art., 8º, ambos da lei 4.320/64 , Portaria Intennin is terial n º 163 
de 0 4 /05/0 1 e portaria M F n º 184 de 25/08/2008, que visa con duzir a 
con tab ilidade do setor público bras ileir o aos padrões internacionais e ampliar 
a tra n sparência sobre as contas p úbli cas. 

Parágraf"o Único - conforme o dispos to na portaria SOF/SEPLAN" nº 

42, de 14 de abril de 1999, os programas serão identificados, m ediante a 

criação d e codificação com 04 dígitos de numeração sequencial. 

Art. 31°. A Lei Orçamentária Anual ser á san c ionada até 3 1 d e 

dezembro de 2.022, acompa nhada do Quadro de Detalhamento de D espesa 

- Q.D.D .• esp ecifi cando por órgão. os projetos e atividades. os e lementos de 

despesas e respectivos desdobramentos com valo res d ev idamen te 

atualizados. 

§ 1 °- As alterações decorrentes da abertura de c réditos adic io n a is 

integrarão os Quadros de Detalhamento de Despesas, observados os limites 

fixados n a Lei O r çam e n tária. 

1 - Os Projetos de Lei Orçame n tári a Anuais e de Créditos Adic ionais, 

b e m como su as propostas de m o dificação r ef"eridas n a L e i Orgânica do 

Município, serão apresentadas com a fonna e o detalhamento de despesa 

estabelecida nesta Lei; 

Rua Padre Manoel Paredes, S / N - Centro 
CEP. 64 905-000 - Currais-PI 
CNPJ N" 01 612 .7S2 / 0001-76 



A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DAS ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAIS 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

ANO II - EDIÇÃO 362 - TERESINA (PI), QUINTA-FEIRA, 24 DE NOVEMBRO DE 202298

2023 CURRAIS - PILDO

(Continua na página seguinte)

11 - Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados 

Lei Orçamentária Anual serão acompanhados, n a s ua publicação, da 

especificação das dotações neles contidos e das fontes de recursos que os 

atenderão; 

111 - Realizar operações de credito pôr antecipação da receita. nos 

tennos da legislação em v igor; 

IV - Abrir credito adicionais suplementares até o limite de 80% 

(oitenta por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação 

vigente. 

§ 2°. Fica a utorizada a trans pos ição, o remanejamento ou a 

transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de 

um órgão para outro, elementos de despesas e projeto atividades a fim de 

manter em equilíbrio a execução da d espesa pública no decorrer do exercício 

financeiro. 

Art. 32°. Efetuar com estrita observância a emissão de relatórios e 

demonstrativos em cumprimento de prazos, limites de aplicação de recursos 

de con-formidade com as disposições do art. 63 da Lei Complementar n º 

1 O 1 /2 .000 - de 04 de maio de 2.000 - Lei de Res ponsabilidade Fiscal. 

Art. 33°. São vedados quai s quer procedimentos no âmbito do s istema 

de orçamento, programação financeira e contabilidade, que viabili zem a 

execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 

dotação orçamentária. 

Art. 34°. Fica o Poder Executivo e o Poder Legis lativo autorizado a 

reali z ar con curso público para pree nchimento de vagas e cargo n o âmbito da 

administração municipal , observados os limites constantes do artigo 22 da 
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presente Lei. Como a contratação pôr tempo determinado para s u prir 

essencial necess idade, nas áreas de saúde, educação, administração gera l e 

serviços d e limpeza pública. 

Art. 35º - O disposto no § 1 ° do art. l 8, da Lei Complementar n º 
1 O J / 2000, aplica- se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa 
com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 

Parágraf"o Único. Não se considera co1no substituição de servidores e 
empregados públicos, para e-feito do caput, os contratos de terceirização, 
relativas à execução indireta de atividades que, s imultaneamente: 

1. Sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos 
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade, 
na -forma de regulamento; 

li. Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano 
de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo 
expressa disposição legal em contrário; ou sejam r elativas a 
car go ou categoria extinta, tota l ou parcialmente; 

111. Não caracterizem relação direta de e 1nprego. 

Art. 36º. A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 

prioridades da administração pública municipal , incluindo as despesas de 

capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a e laboração da L e i 

Orçamentária Anual, disporá sobre as a lterações na legislação tributária e 

estabelecerá a p o líti ca de a plicação das agências financeiras e oficiai s de 

fomento. 

Art. 37º - Caso seja necessário à limitação de e1npenho das dotações 
orçamentári as e da movimentação fina nce ira, em conformidade com a línea 
Hb" inciso I do artigo 4° da LRF nº 101, de 04/05/2000, para atingir as metas 
fiscais previstas no anexo de metas fiscais desta Lei Orçmnentária, será -feita 
de -forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento 
de .. outras despesas correntes inversões financeiras .. de cada poder, aos trinta 
dias s ubsequentes. 

Art. 38° - Caso o projeto d a Lei Orçamentária de 2023 n ão seja 
aprovado e sancionado até 3 1 de dezembro de 2022, a programação dele 
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constante poderá ser executado a té a edição da respectiva lei orçamentária 
na forma originalmente encaminhada a câmara legislativa, excetuados os 
investimentos em novos projetos custeados exclusivamente com recursos 
ordinários do tesouro municipal. 

Art. 39º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 40º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Currais - PI, 10 de agosto de 2022. 

Raimundo Martins de Sousa Santos Sobrinho 

Prefeito Municipal 
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♦ ANEXO 1 - DE PRIORIDADES E METAS 

OI. CÂMARA MUNICIPAL 

1. Aqui s ição de equipamentos e Material Permanente; 

2. Construção, Re-forma e Ampliação do P rédio da Câmara; 

3. Manutenção da Câmara; 

4. Aquisição de veícu los; 

5. ln-formatização. 

02. GABINENTE DO PREFEITO 

1. Manter e Equipar o Gabinete do Pre-feito; 

2. Desenvol ver ações de s upervisão e coordenação superior, dentro do 

Gabinete do Pre-feito; 

3. Aquisição de um veículo para o Gabinete do Pre-feito; 

4. Apoio financeiro à entidades privadas e s ubvenções s ociais; 

5. E n cargos com Assessoria Jurídica e de Imprensa; 

6. Con strnção e Re-forma do prédio de Pre-feitura. 

03. ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

1. Manter a Equipar o Departamento de Administração Geral e Financeiro; 

2. Aquis ição de Equipamentos para Serviços da Administração Geral e 

Tesouraria; 

3. Desenvolver ações junto a municípios, no sentido de manter e equipar os 

setores de identificaç ão, Junta do Serviço Militar, E xpedição de CTPS, 

Correios e Telégra-fos e Telefonia; 

4. Manutenção das ativ idades , meios de Departamento, desenvolvimento o s 

projetos e atividades de manutenção e controle interno, divulgação de atos 
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oficiais, controle d e d í v idas, arrecadação d e tributos e contro le de 

contribu ições, controle de a hnoxarifado dos órgãos públicos; 

5. Aquisição de equ ipamentos para Administração Pública; 

6. Assinatura de in formativos, revistas e jornais; 

7. E n cargos co1n a manutenção da iluminação púb lica; 

8. Fardamento para funcionários; 

9. Manute n ção de encargos com segurança pública; 

1 O. Programa de publicação de edita is e notas; 

1 1 . Treinamento e qualificação de funcionários d a admini stração; 

12. Desenvolver os projetos inclusos no Plano Plurianual ; 

13. Manter atualizado os débitos com a Previdência Socia l ; 

14. Aqui sição de imóveis p ara admini stração púb lica; 

15. P romover a informação e processamento d e dados; 

16. D esapropriações de imóveis. 

04. DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

1 . Manter e e quipar a Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e 

meio A mbiente; 

2 . Aquisição de eq uipa m e ntos e acessórios Agrícolas; 

3. Con strução do Matadouro Público Municipal; 

4. Constntção das instalações da Feira de Pequenos Animais e parque de 

vaqu ejada; 

5. Aqui s ição de veículos, trator agrícola e patrulha mecânica com 

equipamentos; 

6. Aquisição de equ ipamentos para m e ditação veterinária; 
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7. Manter e equ ipar o Mercado Públi co Municipal da zona urbana e rural ; 

8. P roporcionar condições favoráveis para atendi1nento técnico aos 

produtores muni c ipa is , desenvolvendo a agri c ultura familiar; 

9. Desenvolver campanhas educativas sobre p reservação ambienta l ; 

10. F isca li zação ambienta l ; 

1 l . Aquisição de semen tes e m udas para distribuição gratuita aos pequ enos 

agri cu ltores; 

12. Aquisição de matriz e rep rodutores para m e lhoramento do rebanho dos 

pequenos produtores; 

13. Aração de terra dos pequenos produtores. 

OS. EDUCAÇÃO 

1 . Manter e equipar a Secretaria Municipal de E ducação; 

2. Manter e equipar as c rech es e pré-escolares; 

3. Desenvolver n a fonna da legis lação v igente o ensino fundamental e 

infantil, a valor ização d os profissionais dessa área, com implementação de 

ativid ades pertencentes ao F undo de Desenvolvimento e Valorização do 

Magistério - FUNDEB. 

4 . Equipar e reformar os prédios educacionais e demais órgãos sob a 

responsab ilidade da Secretaria de Educação; 

5. Con struir, r eformar e/ou ampliar escolas m uni cipais, para o 

desenvolvimento do ensino fundamenta l e infanti l ; 

6. Con strução e/ou Recuperação de Crech es; 

7. Aquisição de Equipamento e Material Permanente para o E n s ino 

F unda m enta l e Infantil; 

8. Capacitação d e Pessoal; 

9. Aq uisição de imóvei s; 

1 O. Aqui s ição de M erend a Escola r ; 
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1 1 . Aqui s ição d e material didático pedagóg ico; 

12. Aquis ição d e Merenda Escolar; 

13. Errad icação do Ana lfabet ismo; 

14. M anuten ção do Ensino Especia l e Excepciona l ; 

15. Con stru ção d e Q u adras Esportivas e Gin ásio Polies portiva n as unidades 

escolares; 

16. Con cessão de bolsa de estudo a a lunos carentes; 

1 7. Aquisição de m ic r o-ôni b u s escolar; 

I 8. Con strução de C isternas e ou r eservatórios d 'água e perfuração de poços 

tubulares para m anutenção exclus iva das escolas da zona rural e urba n a. 

06. CULTURA, DESPORTO, LAZER 

1 . Impl a nta r e equ ipar a bib lioteca pública municipal ; 

2. Desenvolver programas e ati v idades, festi v idades cívicas e fo lc ló ri cas d o 

Município e de n osso Estado; 

3. Desenvolver o d esp orto amador , através de promoções, patrocínios e 

o utras atividad es que possam beneficiar a prática de esportes na comunidade 

estudantil e de u m modo geral nos j oven s e adultos do Município, co m o 

fonna de la z er; 

4. Con strução e / ou Recuperação de Quadra Poli esportiva; 

5. Con s trução e/ou Recuperação de Campos d e Futebol ; 

6. ConstTu ção e /ou Recuperação do Estádio Municipal. 

07. DEPARTAMENTO DE OBRAS E URBANISMO 

1. Con stru ção, amp liação e reforma d e prédios públicos; 

2. Construção, a mpliação e recuperação d e unidades h abitacio n a l n a zo na 

urban a e rura l ; 
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3. Construção, ampliação, refo rma de praças públicas ; 

4 . Construção e manutenção de pavimentação de ruas e aven idas; 

5. Reforma, amp liação e m anuten ção d e cemitérios públicos municipais; 

6. Construção de açudes e barragens; 

7. Con strução, a mpliação e recuperação de Rede de Eletri ficação na Zona 

Rural e Urbana; 

8. Con stru ção e Recupe r ação de Logradouros e Vias P úblicas zona urbana e 

rural ; 

9. Manter, desen volver e equ ipar o Dep artamento tnu nic ipal de estradas e 

rod agen s; 

10. Construção e Restauração de Estradas Vicinais; 

1 1 . Con stru ção e Res t a uração d e passagens 1nolhadas, bueiros, galerias e 

pontes; 

12. Inde ni zação p a r a aquis ição de imóveis p ara o Munic ípio; 

13. Manter. equipar e desenvolver o setor de serviços u r banos; 

14. Manutenção da Limpeza Pública; 

15. Aquisição e manutenção de equipamentos p a r a o serviço de limpeza 

pública; 

16. Co n strução e manutenção de poços e c h afarizes públicos e C isterna de 

abastecimento d'água n a zona rura l e urbana ; 

17. Manutenção d o mercado, férias e matadouros públicos; 

1 8. Aqui s ição de trator ou p atrol. 

08. SAÚDE E SANEAMENTO 

1. Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento; 

2. Aquisição d e Equ ipam entos e materiais pertn a n e nte para o Setor de Saúde; 

3. Coostntção, reforma e ampli ação dos Postos de Saúde; 

Rua Padre Manoel Paredes, S / N - Centro 
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4. Construir, reformar ou amp li ar prédios e órgãos destinados a execução das 

ações básicas de saúde; 

5. Manter as atividades do Conselho e do F undo Municipal de Saúde; 

6. Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares; 

7. Aquisição de materiais e medicamentos para a saúde e manutenção d a 

farmácia básica para distribuição gratuita; 

8. Campanhas educativas e preventivas; 

9. Programa de combate a desnutrição; 

1 O. Aquisição e manutenção de equ ipa n1e ntos para o s isterna d e 

abasteci m ento de água; 

11. Instalação de unidades sanitárias domiciliar; 

12. Perfuração de poços tubulares e cacimbões; 

13. Construção e Restauração de Unidades Sanitárias; 

14. Construção e Restauração da Rede de distribuição d'água; 

15. Con strução e Restauração de Aterro Sanitário; 

16. Aquisição e manutenção de ambulâncias; 

l 7. Aquisição de veículos; 

1 8. Aquisição de unidade móvel. 

09. ASSISTÍ,:NCIA SOCIAL 

1 _ Manter, desenvolver e equipar as instalações do serviço social do 

município; 

2. Aquisição de equipamentos e rnaterial pennanente F.M.A.S.; 

3. Obras e instalações no F.M.A.S. 

4. T ransferência d e recursos para entidades conveniadas; 

5. Desenvolver programas de assistência e atend imento a população de baixa 

renda Fortalecendo as ativ idades desenvolvidas através do F undo Municipal 

de Assistência Social; 
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6. linplementação do Programa de Erradicação do Traba lho Infanti l - PETI ; 

7 . Imp lementação do Prog rama de Atendimento a C riança e ao Adolescente 

- PAC; 

8. Encargos com transportes de pessoas carentes; 

9. Ações de desenvolvimento comunitário e de geração de emprego e renda; 

1 O. Incentivo a f"abricação de produtos artesana is; 

I 1. Implementação do Programa de Amparo ao Idoso; 

1 2. Construção e Ampliação do Centro de Conveniência de Idosos; 

13. Concessão de ajuda financeira, distribuição de cestas básicas, passagens, 

material de construção gratuita e pessoas comprovada carente. 

10. DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS 

1. Manter, desenvolver e equipar as instalações; 

2. Construção e manutenção d e v ias públicas; 

3. Conservação de rodovias e estradas do município da zona rural e urbana; 

4. Abertura de ruas. 

Currais, 1 O de agosto de 2022 

Raimundo Martins de Sousa Santos Sobrinho 

Prcf"cito Municipal 
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i■l DIÁRIO OFICIAL 
~DASPREHIIURASPIAUIENSES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS E RISCO FISCAL PARA O 

MUNICÍPIO 

(Artigo 4°, Parágrafo 2º, inciso V da Lei Complementar nº 101 de 04) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que 

os diversos entes da f"ederação assumissem o compromisso com a 

implementação de um orçamento equi librado. Este compromisso inicia-se 

com a e laboração da lei de Diretrizes Orçamentárias, quando são definidas 

as metas fiscais, a previsão de gastos compatíveis com a r eceitas esperadas 

e identificados os principais riscos sobre as contas públicas no momento da 

elaboração do orçamento. 

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à 

possibilidade de as receitas e despesas previstas não se confirmarem, isto é, 

que durante a execução orçamentária ocorram desvios entre r eceitas e 

despesas orçadas. 

O segundo tipo de risco refere-se aos passi v os contingentes, 

especialmente aqueles decorrentes de ações judiciais. 

Em atendimento ao di s posto no artigo 14, inciso 1, da lei Cornplementar n º 

101 / 2000, o montante da precisão de renúncia será considerado na estimativa de receita 

da lei o rçaincntária e não afetará as metas de res ultados fiscais, previstas no anexo próprio 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Para o ano de 2023 não será diferente, poré1n existern riscos, chamados 

fiscais, que podem modificar, cm a lgum m o mento, a sua trajetória econômica. Esses estão 

concentrados, e 1n passivos continge ntes, co1no por exemplo, ações judicia is a serc1n 

sentenciadas, danos causados pe lo município a terceiros, passivos de indenizações, e 

outros , despesas para os próximos exerc íc ios e a t é mesmo o a um e nto da divida pública. 
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~~ ····- ---···- ···· -· ~ 
Será a locado na Lei Orçamentária Anua l, R eserva d e Contingência da 

ordem d e até 1 % sobr e a receita corrente liquid a do orçamento~ onde estará reservada 

para eventuais riscos fiscais , tais como despesas judiciárias extraordinárias e outros 

passivos contingentes. 

ESPECIF ICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PASSIVO CONTINGENTE OU 

RISCO FISCAL CAPAZ DE AFETAR AS CONTAS PÚBLICAS 

MUNICIPAIS 

1. Aumento do salário-mínimo que passa gerar g r ande impacto nas despesas 

com pessoal; 

2. Crise econômica que venha refletir negativamente na arrecadação; 

3. Condenações judiciais de dificil c umprime nto; 

4. Intempéries (secas, inundações, etc.) que por ventura, venham a ocorrer; 

5. Outras ocorrências não previstas, mas que exijam a atuação oficial da 

maneira ostensiva. 

PROVID~NCIAS A SEREM TOMADAS NA HIPÓTESE DE SE 

CONCRETIZAR 

- Abertura de créditos adicionais até 60% da despesa fixada no orçamento na 

forma do artigo 7° e 43 da Lei Federal nº 4.320/64. 

Currais, 10 de agosto de 2022 

Raimundo Martins de Sousa Santos Sobrinho 

Pref"eito Municipal 

Rua Padre Manoel Paredes, S / N - Centro 
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~-..t DIÁRIO OFICIAL 
fto,s PREHIIURASPIAUIENSES 

~~ ----- -----···- ·······. ~ 
ANEXO li · R ISCOS F ISCA IS 

D e n1ons trativo d e Riscos Fiscais e Providências 
{Art. 4 ~ § 3". da LC n " 101, de 04/05/2000) 

A L ei d e R esp onsabilidade Fisca l - LRF esta beleceu que a L e i de 
Diretrizes Orçamentárias deva conter o a n exo d e r iscos fiscais, com a 
aval iação dos p assivos contingentes e d e outros riscos fiscais capazes d e 
afetar as contas públicas quand o d a e laboração do o rça,ne nto anual. 

Ri scos fiscais são a p ossibi l idade d e ocorrência de eventos, que, p o r 
incertos, pode m causar impacto n egativo n as receitas púb l icas e são 
c lass ifi cados e m doi s grupos: riscos orçan1e ntários e riscos d ecorre ntes da 
ges tão da divida. 

Os ri scos orçamentários referem-se à frus tração de arrecadação, a 
res tituição de tributos n ão prevista ou prevista a menor, diminuição d a 
atividade econômica e s ituações de calamidade pública, dentre outros. 

O s riscos d e gestão d a dívida re fere m-se a ocorrências externas à 
a dmini s tração, tai s como variação da taxa de câlnbio e de juros que a-fetem 
as obrigações vincendas. 

Desse modo, sopesados as possívei s ocorrênc ias, estimou-se um risco 
de aproximadamente R $ 300 .000, 00 (trezentos mi l re ais) para o exer cicio 
fin a n ceiro d e 2 0 2 3 , conforme demons trativo que segue. 
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LRF, A R T. 4º, § 3º, POR TARIA STN Nº 407 / 2 0 11 

PASSIVOS C ONTINGENT ES PROVIDENCIAS 
D ESC R IÇAO VALOR D ESCR IÇAO 

A ss istência a Epide mias 10 .000,00 Abertura de créditos adicionais a 
Dív idas em processo de 5 0 .000,00 pa rt ir da reserva de contingência 

reconhecimento 
D e ma ndas judiciais 140.000,00 
SUBTOTAL 200.000,00 SUBTOTAL 

DEMA IS R ISCOS F ISCAIS PASS IVOS PROVID ENCIAS 
DESCRIÇAO VALOR DESCRIÇAO 

Taxas de juros Abertu ra de créditos adicionais a 
4.000,00 pa rtir de redução de despesas 

di scric ionárias 
Pagamento de juros da divida 15.000,00 Abertura de créditos adicionais a 
maior que o o rçado pa rtir da reserva de contingência 
Frustação de Arrecadação 81.000,00 Limitação de empenhos 
SUBTOTAL 100.000,00 SUBTOTAL 
TOTAL 300.000,00 TOTAL 

RAIMUNDO M A R TINS D E SOUSA SANTOS SOBRIN H O 
Prefeita M un icipa l 
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VALOR 

200.000,00 
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8 1.000,00 
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300.000,00 

li~ 

mit1t~io Val«~n Vau %"8 

w ~~111m [~f~1IOO 
iE(ffll!Om n100@,oo nm.m,11 1,001! 

iE(f/jij•1 ~.IOO.I00,00 llllllM 1,001! 

1~~1.1101{ nlOO.I00,00 nm.m,11 1,001! 

l!l~fF.llÍII\I~ ~llll00,00 llill.111,11 1,001! 

HUIDOIIÍIO[~~ 00@,00 1,mm 1,1111 

!!!llDOiOIIII W.I00,00 !l~~ 1,1111 

ti\'n1fllmroia ~-l&I~ OOJ,~ 1,1111 

tiroAOOiOO\IIIDA~DA [~I.~~ [i!Jl'MI ·1,100! 

taoionmoi11MmAA11.1 
ij~001i111.1 f~tll! 

i111Sl/fü.15 
1001 

~li 
Utl ~l«~n Vai« 

[,Wlµl11 [BI ~MQm! 

100,1(1% llill00,00 ~l~l'.ill 

rn,l11% )ll!I.I00,00 ~-16!~M 
100,ffl )15.llOO,OO ~l~l'.ill 

rn,111% )llll.l00,00 !001.1'.i,ll 

l,~11: M.I00,00 nm,11 
1,1«! 115.l,OO 1111~ 
l,l~I 00!1!~ ~m~ 

·l,111% ~t91l~I [illllí,~ 

UB Utl Valor~• 
[&llll~OO [~Rtlf1l!i ICI 

l,llll lll,líl% )l.!ll.lW,00 

l,llll 1~,~ )l~l~I,~ 

l,llll lll,líl% )l.!ll.lW,00 

l,llll 1~,~ fü~l¼II 
1,1001 ll~ ffilM,ll 

l,IOOI l,IIBI llíli.00 

1,1011 l)M Ili.~ 
l,OCII 4,~ l~l.~!~I 

f0m:!5fü~&:111~f0ill&~~ill!D\Dll llll,112l11i1l,~IO!lt~IIOiS\ffi[~ICl(C!!MlliOA1AOA9ISIÍO[!Rltl{AA ~tll~[m001 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS 

lEI DE DIRETRIZES OR~AMENTÁRIAS 

ANEXO DE MET 1.$ flSC~S 

AVAI.IA~ÀO DO CUMPRIMENTO DAS METAS flSC~S DO EXERCICIO ANTERIOR 

101J 

NIF· CmJnstra~ li [l/lJ, a~ 4°, !í', in cioo li 

~1,00 

~~ 

Va11 UIB l!tl 
~rlilm! [C11~1rni [CiR!lµl!i 

1111.lll)l 1,(((6 m~1• 

/MIIOO~ 1,(((6 l~~íl 

1111.lll)l 1,(((6 1~~1• 

lllll:l,11 1,(((6 I~~ 

~~I~ l,OCOO l)rn 

1ô1111 l,OCOO 1,1 

lal~,ll l,OCOO li 

[11l.lll~I [l,OCOO) 4,1 

RHOO 

IA)MelasPm~stas IB)Melas 
Vana~o 

ESPEClflC~ÃO em %PIB %RCl Real~dasem %PIB ¾RCl 

l!l1 l!l1 Valor lc) =(l-a) % (da)x rni 

RECEITATOTAL 11.016.JB,OO o,~ 1,rn n.&6.605,11 0,048 l,M (J.169.101,1!) ·11,016% 

RECEITA.IPruMÁRlA.1111 16.158.4~,00 O,OSJ 1,11 1'Jl&l.151 ,15 0,048 1,M [1.911.Ml,&1) ·11 ,105% 

DESPESAS TOTAL 11.0IJJ1J,OO o,~ 1,18 1(011.595,!3 0,048 1,01 (J.055.111,11) -11,28)% 

DESPESAS PruMÁR~S(l ij 16Jl8.59J,OO O,OSJ 1,11 n.910.W ,14 0,048 1,M (1.468.451,86) ·9,J58% 

RESULTADO PRIMÁRIO [lllf[l,11) Jll.OC6,00 0,001 íl,íl2 [114.989,99) 10,000 . íl,íll 1501.895,00 .IJJ,0)4% 

RESULTADO NOMINAl 1J5.658,00 0,()] íl,íll [1~.444,58) [0,000)· íl,íll IJ81.101,58) -161,14J% 

DMDA PÚBLICA CONSOI.IDADA [118.10J,J11 [O,OOl)i- íl,íll 101.4~,69 0,000 íl,00 2J5.658,00 -1!3,816% 

DMDA CONSOI.IDADA ÚQIJ IDA [591ll6,J41 [0,001) • íl,00 [001.4M,90) [0,0021• íl,M IJ08.628,58) 51,005% 

FONTE SISTEM~SrnlH), FONTE BaraíllQ Coosclilalo 101!, 2000 e 2021, UNIDADE RES~NSAVEWSETOR CONTABll), DATA DA EM~SÃO [2!/Mll002) E HOOA CE EMISSÃO 1~ rz,J,,,)~ 
RAIMUNDO MAATIN! D! SOU!ASOOOS 506RINIIO 

iREfEITOMUNICIPAL 
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ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
RECEITASPRIIÁRIIS ITT 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS P~MÁRIASllij 
RESULTAIIOP~lliRIO (lij,i~I 
RESULTADO NOMINAL 
DÍ'roAPÚIUCACONSOLIDADA 
DÍWIACONSOLIDADAUQUIDA 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
RECEITASPRIIARIIS ITT 
DESPESAS TOTAL 
DESP ES AS P~MARIAS(lij 
RESULTAIIOP~i.lRIO (lij,i~i 
RESULTADO NOMINAL 
,vu,PIJIUCACONSOLIDADA 
DIVIIA CONSOLIDADA LIQUIDA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇMlENTÁRII.I 
~EXO DE METAS FISC~S 

METI.I FISC~S ATU~S COMPAAADI.I COM 1.1 FIXADAS NOS !RIS EXERCICIOS ~TERIORES 
2023 

' ' 
VAI.ORES A PREÇOS CORRENTES 

2~0 2021 ¾ 2~2 % 2023 % 2024 

14.614.811,00 V.016.313,00 10,00))% V.9l0.66i,OO 3,340% 30.000.000,00 7)1l'l 31.[l.000,00 
14.m.089,oo li.7~.4!1l,OO 10,00))% VJó639l,OO 3,'.'61% 19.9ll.OOO,OO 8,111% 31.~5.000,00 
14.614.817,00 V.073313,(1 9,9879% V.9l0.66i,OO 3,352% 30.000.000,00 7)1l'l 31.[!.000,00 
n.983.m,oo li.378.5!!,00 9,9875% 11.ffi36n,OO 5,6ll% 19.810.000,00 7,~1% 31.311.000,00 

J40.81ô,OO 3TT.9ll,OO 10,8817% (l72~,00) ·154,8&4 80.000,00 -138,í~½ ~000.00 
111.491,00 13>!5a00 11,4164% (350.461,00) -148,7lô'l I0.000,(0 -101,853% 10.00J,OO 
l07.454,ô9 (118103,31)-~9.:l:81% 107.454,ô! -18l,6lô'l 97.45419 -9)~% ~.954,ô9 

(~7.118)41 (591.lffl,)4) 65,9833% (001.40!,00) 52,005% 1911.40!,901 1,109% 1001.~.oo 

VAI.ORES A PREÇOS CONSTANTES 

mo 2021 ¾ m2 % 2023 % 2024 
11.52ô.lôl ,03 H5510)1 3,774% V.9l0.66i,OO -1W% 18.lll.8ffi,79 1,148% 17.0C!.168,ô7 
11.~1.618,73 18.12al00,45 3,774% VJó6.39l,OO -1,W5% 18.~7.547,17 1,993% 17.810.Zfil,TT 
11.516.161 ,03 18$2,)15)1 3,7ê1% 11.9l0.66i,OO -1,036% 18.lll.6ffi,79 1,148% 17.003.168,67 
H0.4~)0 V.810.415,61 3,7ô1% 17.ffi36n,OO o,m% 18.131.075,47 0,003% 17.)Jl.~9.00 

~1.1)4)3 396.600,83 4100% (l7.1~,00 -151,991% 75.471,70 -1~,410% 74.4M 
136.511,~ 146619,19 5,119% (350.461,00 -240,983% 9.4~.oo -101,600% 9.301,00 
110.IM,~ (l35.1M,49 -111~ 107.454,ô! -179,446'/4 91.931)9 -14,4411'11 1mm 
(~9.365,44 (615.Jro.~ ~)00% (001.40!,00 44,137% (659.615,94 ~114% (816.~,00 

ijlOO 

% 21125 % 

5,000% 31.~4.1~,00 1,410% 
5,000% 31.8l7.669)1J 1,410% 
5,000% 31.~4.l~,DJ 1,410% 
5,000% 31.751.4M 1,410% 
5,000% M.IM,40 1,410% 
5,000% IO.ô4!,~ 1,410% 

-10,774% 76.300$4 -11,146% 
1,152% (981.552,~ 1,1~% 

% 21125 % 
-1,4M U9.100,70 4,781% 
-1 ,4M li.480.ô36,70 -4,781% 
-1,4M ,lí.~9.200,70 4,781% 
-1,4M li.409.lM 4,781% 
-1,408 70.~1)0 4,781% 
-1 ,408 8.6'",40 4,781% 
-16m íl.467)1 -17,6113% 
-5,011 (TT5.ô4-0,8I -5,0ll% 

fC!ITE SISTE~SCP11HI, FONTE: Bai'l'lCoosooiaoo ~19, 10lJ e1(!1, UMDADE RESl'O,'IS\Vi~SETIIR COOTAEll) DATA DAE115.IAO [1Y04~0111 E l+:l\\ Ili: EMISSAO (00:001 

AMF -IRIIOOSlra&io W ~RF Art 4°, !2', inciso Ili 

PATRIMONIO LIQUIDO 

PATRIMONIO/CAPITAL 

RESERVAS 

RESULTADO ACUMUlADO 

TOTAL 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

PATRl~NIO 

RESERVAS 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMUlADOS 

TOTAL 

/) (t J"~~ 
~Mu~i soosASANTOSSO!ll~HO 

PRffBTOIIIIICIPAl 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURR.AJS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2023 

2021 % 2020 

0,000% 

0,000% 

8.614.737,51 100,000% 7.898.893,82 

8.614,737,51 100,000% 7,898.893,82 

REGIME PREVIDENCIARIO 

2021 % 2020 

#OIV/0! 

#OIV/0! 
#OIV/0! 

#DIV/0! 

% 

0,000% 

0,000% 

100,000% 

100,000% 

% 

#OIV/0! 

#DIV/0! 
#DIV/0! 

#DIV/0! 

RS l,00 

2019 % 
0,000% 

0,000% 

8.147.632,02 100,000% 

8,847,632,02 100,000% 

2019 % 

#OIV/0! 

#DIV/0! 
#OIV/0! 

#OIV/0! 

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FOOTE: Balall9l Consolidado 2019, 2020e 2021, UNIDAflE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATADA EMISSAO(29/04/2022) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2023 

AMF -Demonslrativo V (LRF, art. 4°, § 'l', inciso Ili) 

RECEITAS REALIZADAS 
RECEITAS DE CAPITAL· ALIENAÇAO DE ATIVOS (1) 

Alienação de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis 

DESPESAS EXECUTADAS 
APLICAÇAO DOS RECURSOS DAALIENAÇAO DE ATIVOS (li) 
DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortizacão da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 
Reaime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

SALDO FINANCEIRO 

VALOR(III) 

2021 
(A) 

R$ 

2021 
(D) 

R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

2021 
(g)=(la-lld)+lllh) 

R$ 

2020 
(B) 

R$ R$ 

2020 
(E) 

R$ R$ 
R$ R$ 

R$ R$ 
R$ R$ 
R$ R$ 
R$ R$ 
R$ R$ 

R$1,00 
2019 
(C) 

2019 
(Fl 

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Baonl') Consoôado 2019, 2020, 2021, UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EM~SÃO (29/04/2022) E HI 

~4.J~~f.t.t. JJ& Ml~INS DE SOUSA.SANTOS SOBRINHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
2023 

NIF• Demonstsa!No VI (LRF, art. 4°, 62", lldso IV, allnea ·a; 

RECEITAS 2019 2020 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS· RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS ( 1) 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS OE CAPITAL 
1 - l DEDUCÕES DA RECEITA 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS· RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 111 l 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS OE CAPITAL 
1 - l DEDUCÕES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (IIQ • (1 + Ili 

DESPESAS 2019 2020 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS • EXCETO INTRA-ORCAMENTÁRIAS (IVI 
ADMINISTRAÇÃO 
PREVIDÊNCIA 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS· RPPS (INTRA ORÇAMENTARIAS! M 
ADMINISTRACÃO 
trOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VII= (IV+ V) 

RESULTADO PREVIOENCIARIO (VII) = (11- VI) 

APORTES OE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
2019 2020 

SERVIDOR 
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
Plano Previdenciário 

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS DO RPPS 

Rl 1,00 

2021 

2021 

2021 

FONTE:SISTEMA(SCP'l1Hi FONTE:Balin;;oCorl50idad02019. 2020t2021. ~IDADERESPOOSÂVEL.(SET<llCONTÁBIL~DATADAEMISSÃ0 (2SIIW2022)Etr:RAll:EMISSÃ0 {09:0J) 

~4J.'-'~~ 
RAl~:OÔ MXNs DE sousA s~NTOS SOBRINHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2023 

AMF - Demonstrativo VII (LRF, art. 4°, &2°, inciso V) R$ 1,00 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 

COMPENSAÇÃO 
BENEFICIÁRIOS 2022 2023 2024 

Taxa de Fiscalização 
Anistia NÃO HOUVE 

Elevação de alíquota do ISSQN 
de Estabelecimentos em2% 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE 
Elevação de alíquota do ISSQN 

em2% 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE 
Instituição da Contribuição de 

Iluminação Pública 
TOTAL R$ - R$ - R$ -

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço Consolidado 2019, 2020 e 2021, UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2022) E HORA DE EMISSÃO (09:00) 

o ' ~ ~ ""'~ f&.k-
RAIM~R'1{~s DE SOUSA SANTOS SOBRINHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2023 

AMF - Demonstrativo VIII (LRF, art 4° , 2°, inciso V) 

EVENTOS 
Valor Previsto para 

2023 
Aumento Permanente da Receita SEM MOVIMENTO 

(-)Transferências Constitucionais R$ 
(-)Transferências ao Fundeb 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) #VALOR! 
Redução Permanente de Despesa (11) 
Margem Bruta (111)=(1+11) #VALOR! 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) R$ 

Novas DOCC R$ 
Novas DOCC geradas por PPP R$ 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=(III-IV) #VALOR! 

R$ 1,00 

-

-
-
-

FONTE: SISTEMA(SCP21 H), FONTE: Balanço Consolidado 2019, 2020e 2021 , UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2022) E HORA DE EMISSÃO (i 

cZ/J.~.&-~~ 
RAIMUNDO MARTINS DE SOUSA S~NTOS SOBRINHO 

PREFEITO MUNICIPAL 


